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INTRODUÇÃO

Tem-se de modo principado que na ação regulamentadora de guarda vislumbra-se de princípios familiares, buscando de modo temporal salientar o direito a guarda de ambas as partes genitoras. Consoante a isso, a fundamentação legal parte de doutrinas como parte complementar de entendimento que se baseiam no Código Civil de 2002.
Nesse sentido, o direito parte também de meios de fundamentação que se pautam na CRFB/88 (Constituição da República Federativa do Brasil) , onde em seu art. 227 prescreve acerca de que a criança deve conviver em âmbito familiar, sendo assegurados todos os seus direitos fundamentais como obrigação da família salientando ser uma pessoa de dever protetor e responsável pelo menor.

Além disso, o presente assunto vinculado engloba muitos ramos do direito para a formação de uma caracterização própria e eficaz, haja vista ser algo de extrema relevância e ser parte requerente de atenção, pois seu feito tem por pauta um menor e seu denominado destino parental, devendo averiguar todos os âmbitos postulados como possibilidade de guarda.
Nesse ínterim, a junção de todos os meios judiciais tem critérios próprios e únicos, seus procedimentos são especiais, conforme descreve o Novo Código de Processo Civil de 2015, buscando de modo objetivo vislumbrar-se de uma visão mais abrangente acerca dos feitos a serem arrolados processualmente.
MATERIAL E MÉTODOS

Em virtude do modelo de trabalho adotado, o método empregado foi o indutivo, auxiliado por métodos e procedimentos de pesquisa de revisão de literatura, análise de bibliografia, por intermédio de artigos científicos e sites eletrônicos da web.
DESENVOLVIMENTO

O casamento trata-se de um tratamento flexibilizado e com evolução no ordenamento jurídico. Anteriormente, a união estava ligado apenas a questões religiosas, com finalidade de manter a moral perante a sociedade. O casamento civil surgiu no ano de 1861, com caráter eterno e sendo impossível sua dissolução (MELLO, 2013, p.3-4).

Adiante, a edição da Lei nº 515/77 (Lei do Divórcio) tornando-se admitida a dissolução do matrimônio. Ainda assim, eram mantidos critérios para a dissolução, com intuito de manter família, constituída somente pelo casamento. Anteriormente à Constituição Federal de 1988, era assegurado o casamento como a única forma de se constituir uma família, após sua edição o legislador reconheceu famílias monoparentais e a união estável (MELLO, 2013, p.3-4).

Então com a nova redação do Artigo 226, § 6º da CRFB (Constituição da República Federativa do Brasil) o pedido de separação de corpos podendo acontecer oriundo do divórcio ou através de autorização judicial quando existe ameaça ou violência contra conjugue ou contra os filhos (NORONHA, 2012, p.7).

Assim, oriundos do divórcio, surge a responsabilidade e guardas dos filhos do casal. Sendo necessário tratar dos reflexos que a separação causa na vida dos filhos, e devem ser tratadas com especialidade afim de não causar traumas ou problemas psicológicos (SANTOS, 2014, s.p).
A Guarda conjunta trata-se de quando o filho (a) reside com um dos pais, ou seja, com seu genitor ou sua genitora sendo ambos responsáveis pela educação, saúde e alimentação da criança. Sendo assim, assegurando a responsabilidade que obtinha anteriormente separação, de modo que, seja garantida uma boa convivência do menor para com seus genitores (BRITO, s.d, p.1).

  Conrado Paulino da Rosa alude sob a guarda compartilhada buscar um meio pelo qual os pais, apesar da sua separação pessoal e da mudança para residir em lares distintos, mantenham a responsabilidade pela criação, educação, manutenção e formação de seus respectivos filhos [...]” (ROSA, 2018, p.426).

Portanto, posteriormente à separação dos pais, é assegurado aos filhos a vedação ao ficar desamparados a conviver com somente um dos pais, sendo assim o menor passa a ter o direito de conviver com os dois genitores. Contudo, para que não crie em sua mente a ideia de que sua família seja diferente das outras, cujo pais permanecem em união.
É assegurada a criança o direito de convivência familiar, previsto no art. 227 da CRFB/88 que diz em seu caput: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito [...] à convivência familiar [...]”. Assegurando o convívio com ambos genitores mesmo que não residem no mesmo local. (SILVEIRA; LIMA; COSTA; 2019, s.p).

Assim, a Guarda Compartilhada assegura aos filhos a existência de dois domicílios, ou seja, dupla residência conforme prevê o Art.71 CC. Fica permitido ao filho o direito de residir em dois lares. Sem haver impedimento dos genitores que necessite utilizar dos meios de mediação que vise solucionar tal conflito.

Sobre o presente conceito de Guarda compartilhada, Maria Berenice Dias alude de tal forma: “É o modo de garantir, de forma efetiva, a co-responsabilidade parental, a permanência da vinculação mais estrita e a ampla participação destes na formação e educação do filho, a que a simples visitação não dá espaço. O compartilhar da guarda dos filhos é o reflexo mais fiel do que se entende por poder familiar.” (DIAS, 2010, p.436).
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Salienta que, devido ao ato de separação dos pais os filhos em nenhum momento podem ficar abandonados. Nesse momento é de suma importância a atitude entre os pais de serem demasiados ao se tratar da convivência com os filhos (SILVEIRA; LIMA; COSTA; 2019, s.p).

Todavia, com tratados e leis regulamentadoras ao que tange guarda compartilhada (SILVEIRA; LIMA; COSTA; 2019, s.p), diz que, o pai não demorou muito para perceber o espírito da paternidade, e logo começou a exigir os seus devidos direitos de pai para obter o maior convívio com seus filhos. Entretanto esses pais padeciam sobre um tipo de alienação parental. Contudo a mãe à vista disso alienava diretamente os filhos para crescerem com um pensamento e uma ideia errada de que o pai foi inexistente ao período do seu crescimento. Pois de um modo geral o pai não tinha contato direto com os filhos logo após a separação.

(SILVEIRA; LIMA; COSTA; 2019, s.p), relata que diversos pais se juntaram com um mesmo propósito e criaram um número aceitável de associações e organizações não governamentais. Com isso obteve-se um grande avanço que aconteceu em 2008, com fixação do instituto da guarda compartilhada (Lei 11. 698/08), dessa maneira extinguindo guarda individual como prioridade. A autora alude: 

“O modelo de corresponsabilidade foi um avanço, ao retirar a guarda a ideia de posse e favorecer o desenvolvimento das crianças com menos traumas, pela continuidade da relação dos filhos com os seus dois genitores. Determinou a atribuição da guarda a quem revelasse melhores condições para atendê-la, dispondo o não guardião do direito de visitar os filhos e fiscalizar sua manutenção e a educação. A mudança foi significativa. “(SILVEIRA; LIMA; COSTA; 2019, s.p).

Para (SANTOS, 2014, p.11), é importante que o experimento do divórcio seja vivida pelo casal que a enfrenta de uma maneira equilibrada. Considerando ao conviver com a situação de uma forma madura e respeitosa, cautelando-se as atitudes para que não haja consequências comoventes, na qual podem acarretar diversos danos ao desenvolvimento emocional dos filhos. Contudo as famílias que se encontra em situação de divórcio podem recorrer também a cartilha do divórcio, que foi construída pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que tem como objetivo principal favorecer o processo de separação familiar.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como enfoque os diversos e diferentes efeitos consoantes a alteração temporária e regulamentação de guarda, desfrutando do âmbito familiar no território nacional brasileiro segundo os postulados judiciais, sendo desenvolvidos através de códigos, estatutos e principalmente da Constituição Federal de 1988.
Com isso, pautou-se também nas cláusulas relevantes de interferência benéfica e maléfica quanto a esse ato de regulamentação, uma vez que ao se tratar de um menor existem outros meios judiciais especiais para concretizar esse fato.
Por conseguinte, foram apresentados conceitos e difusões quanto a classificação de guarda, passando por seus caracteres teóricos e até mesmo suas preposições práticas de acordo com a legalidade, haja vista ser uma ação movida por muitos preceitos e devendo ser realizada de modo geral como objeção totalitária de certeza quanto a seu resultado, desarte que ocorrido o contrário é o menor quem sofrerá as consequências por falhas judiciais. 
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